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ACÓRDĂO Nº 194824 ___________ DJE 27/8 / 2018 

SECRETARIA ÚNICA DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO 

1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO  

APELAÇĂO CÍVEL PROCESSO Nº 0005075-61.2010.8.14.0040 

SENTENCIADO/APELADO: MARCELO DA SILVA FERREIRA    

ADVOGADO(A): ISAIAS ALVES SILVA (OAB/PA Nº 5458-B) 

SENTENCIADO/APELANTE: MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS  

PROCURADOR(A): JAIR ALVES ROCHA (OAB Nº 10609) 

RELATORA: DESEMBARGADORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

 

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO 

ADMINISTRATIVO. APELAÇĂO CÍVEL. PRELIMINAR DE 

REEXAME NECESSARIO SUSCITADA DE OFICIO NOS 

TERMOS DO ART.  496, I, DO CPC/2015. PRELIMINAR DE 

IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO REJEITADA. 

CONTRATAÇĂO TEMPORÁRIA. PRORROGAÇƠES 

SUCESSIVAS. DIREITO AO RECEBIMENTO DO FUNDO DE 

GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO SERVIDOR 

TEMPORÁRIO. PRESCRIÇĂO QUINQUENAL. RECURSO 

CONHECIDO E IMPROVIDO. 

I – A sentença ilíquida proferida contra a Uniăo, o Estado e o Distrito 

Federal, o Município e as respectivas Autarquias e Fundaçơes de 

Direito Público, está sujeita ao duplo grau de jurisdiçăo; 

II – O STF, no exame do RE nº 895.070, concluiu que também se 

aplica aos contratos temporários declarados nulos o entendimento 

adotado no RE nº 596.478/RR-RG, segundo o qual “mesmo quando 
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reconhecida a nulidade da contrataçăo do empregado público, nos 

termos do art. 37, § 2º, da Constituiçăo Federal, subsiste o direito do 

trabalhador ao depósito do FGTS quando reconhecido ser devido o 

salário pelos serviços prestados”. 

III – Segundo a Corte Constitucional é devida a extensăo dos diretos 

sociais previstos no art. 7º da Constituiçăo Federal ao servidor 

contratado temporariamente, nos moldes do art. 37, inciso IX, da 

referida Carta da República, notadamente quando o contrato é 

sucessivamente renovado. 

IV - O prazo prescricional para a cobrança de débito relativo ao FGTS 

em face da Fazenda Pública é de cinco anos, pois, o Decreto nº 

20.910/32, por ser norma especial, prevalece sobre a lei geral. 

V – Recurso conhecido e improvido.  

ACÓRDĂO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os Excelentíssimos 

Desembargadores que integram a 1ª Turma de Direito Público deste Egrégio Tribunal do 

Estado do Pará, à unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao Recurso de 

Apelaçăo, nos termos do voto da Desembargadora relatora. 

Plenário da 1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do 

Pará, sessăo ordinária realizada em 20 de agosto de 2018. Julgamento presidido pelo 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Roberto Gonçalves de Moura. 

Belém, 20 de agosto de 2018. 

 
 

ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 
Desembargadora Relatora 

  



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

GABINETE DA DESEMBARGADORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

 

 

Página 3 

(1) 

 

SECRETARIA ÚNICA DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO 

1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO  

APELAÇĂO CÍVEL PROCESSO Nº 0005075-61.2010.8.14.0040 

SENTENCIADO/APELADO: MARCELO DA SILVA FERREIRA    

ADVOGADO(A): ISAIAS ALVES SILVA (OAB/PA Nº 5458-B) 

SENTENCIADO/APELANTE: MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS  

PROCURADOR(A): JAIR ALVES ROCHA (OAB Nº 10609)  

RELATORA: DESEMBARGADORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

 

RELATÓRIO 

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

(RELATORA): 

Trata-se de Recurso de Apelaçăo interposto pelo MUNICÍPIO DE 

PARAUAPEBAS, manifestando inconformismo com a decisăo proferida pelo MM. Juízo de 

Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Parauapebas, nos autos da Açăo Ordinária de 

Cobrança, no qual foi proferido sentença parcialmente procedente. Vejamos: 

Por todo o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido do autor 

MARCELO DA SILVA FERREIRA, no sentido de: 

1. Declarar nulo o contrato de trabalho firmado entre a autora e o réu por năo 

se enquadrar nas hipóteses de contrato temporário permitidas pelo 

ordenamento jurídico. 

2. Condenar o Município de Parauapebas a pagar ao autor as parcelas de 

FGTS correspondentes ao período trabalhado entre janeiro de 2002 e janeiro 

de 2005, calculadas sobre os salários que o autor efetivamente recebeu, 

devidamente corrigidas pelo INPC, cada uma isoladamente, deste a data em 

que deveriam ter sido pagas, e por juros de mora de 1% ao mês desde a 

citaçăo. 

Julgo improcedentes os demais pedidos feitos pelo autor, conforme 

fundamentado nesta sentença. 
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Extingo o processo com resoluçăo do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 

Deixo de condenar em custas processuais, em face da gratuidade processual. 

Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios ao patrono da parte 

autora no montante que arbitro em 20% (vinte por cento) sobre o valor da 

condenaçăo, nos termos do artigo 20, §3º, do Código de Processo Civil. 

Deixo de determinar a remessa dos autos ao Tribunal de Justiça do Estado do 

Pará, para recurso de ofício, vez que o valor da condenaçăo năo excedeu ao 

limite previsto no artigo 475, §5º, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Nas razơes do recurso, o Município apelante alega, como prejudicial da 

análise do mérito, as prescriçơes bienal e trienal e, como preliminar, a impossibilidade jurídica 

do pedido. 

No mérito, alegou a inaplicabilidade do precedente do STF disposto no RE nº 

596478, porquanto há permissivo constitucional para contrataçăo temporária e que o contrato 

firmado foi lícito e regular, năo havendo que se falar em anulaçăo 

Argumenta inexistir direito ao recebimento das verbas trabalhistas, haja vista 

que haver leis municipais que albergam o contrato, o qual năo prevê o direito à percepçăo de 

tais parcelas pelo servidor temporário, inexistindo vínculo celetista, o qual geraria direito ao 

recolhimento de FGTS e multa de 40%.  

Ao final, pugna pelo conhecimento e provimento do presente recurso, com a 

consequente reforma da sentença de mérito. 

Intimado, o recorrido deixou passar in albis o prazo de contrarrazơes. 

Distribuídos os autos, coube-me a relatoria do feito.  

Encaminhados os autos ao Ministério Público para emissăo de parecer, o 

Representante do Parquet declinou de atuar.  

É o sucinto relatório.  
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VOTO 

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

(RELATORA): 

Preenchidos os pressupostos recursais, conheço do recurso de Apelaçăo, 

passando a sua análise. 

Inicialmente, cabe ressaltar que será aplicado ao caso concreto o Novo 

Código de Processo Civil, em consonância com o Enunciado n9 4 deste E. Tribunal de Justiça, 

que determina que os feitos de competência civil originária e recursal do STJ, os atos 

processuais que vierem a ser praticados por julgadores, partes, Ministério Público, 

procuradores, serventuários e auxiliares da Justiça a partir de 18 de março de 2016, deverăo 

observar os novos procedimentos trazidos pelo CPC/2015, sem prejuízo do disposto em 

legislaçăo processual especial e, ainda, em obediência ao art. 14 do CPC/2015, o qual 

estabelece que a norma processual năo retroagirá e será aplicada imediatamente aos processos 

em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situaçơes jurídicas consolidadas sob a 

vigência da norma revogada. 

PRELIMINAR DE OFÍCIO - REEXAME NECESSÁRIO – SENTENÇA ILÍQUIDA 

Prima face, importante analisar a questăo do Reexame necessário, em razăo 

da condenaçăo imposta ao Estado ter sido ilíquida, de modo que, suscito de ofício esta 

preliminar.  

Todavia, tendo sido a sentença vergastada prolatada contra o Estado e de 

forma ilíquida, necessário o seu exame no duplo grau de jurisdiçăo, nos termos do art. 496, I, 

do CPC/2015. 

Nesse sentido, o STJ: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. REEXAME NECESSÁRIO. SENTENÇA ILÍQUIDA. 

OBRIGATORIEDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NA CORTE 
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ESPECIAL NO JULGAMENTO DO RESP. 1.101.727/PR, SUBMETIDO 

AO REGIME DO ART. 543-C, DO CPC. 

1. A Corte Especial do STJ firmou o entendimento no sentido da 

obrigatoriedade da apreciaçăo da remessa necessária de sentenças 

ilíquidas proferidas contra a Fazenda Pública. Precedente: REsp 

1101727/PR, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Corte Especial, DJe 

03/12/200. 

2. Agravo regimental năo provido. (AgRg no REsp 1203742/MG, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

26/08/2014, DJe 02/09/2014).  

PROCESSO CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. SENTENÇA ILÍQUIDA. A 

sentença ilíquida proferida contra a Uniăo, o Estado, o Distrito Federal, o 

Município e as respectivas autarquias e fundaçơes de direito público está 

sujeita ao duplo grau de jurisdiçăo, năo produzindo efeito senăo depois de 

confirmada pelo tribunal; a exceçăo contemplada no § 2º do art. 475 do 

Código de Processo Civil supơe, primeiro, que a condenaçăo ou o direito 

controvertido tenham valor certo e, segundo, que o respectivo montante năo 

exceda de 60 (sessenta) salários mínimos. Recurso especial provido. (REsp 

1300505/PA, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 21/08/2014, DJe 01/09/2014).  

Năo obstante a omissăo do juízo singular conheço, de ofício, do reexame 

necessário da sentença. Em consequência, determino ao Setor de Distribuiçăo do 2º Grau, que 

altere a classificaçăo do presente feito para Reexame Necessário e Apelaçăo, procedendo à 

respectiva modificaçăo na capa dos autos. 

PRELIMINAR: IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO 

Inicialmente, alega o Estado apelante a preliminar de impossibilidade jurídica 

do pedido, ao fundamento de inexistência de lei que ampare a pretensăo do apelado. 

Prima facie, vejamos a liçăo do doutrinador Alexandre Freitas Câmara: 

“Săo requisitos exigidos para que o processo possa levar a um provimento 

final, de mérito. A ausência de qualquer delas leva a prolaçăo de sentença 

terminativa, ou seja, de sentença que năo contém resoluçăo do mérito da 

causa, o que acarreta a chamada ‘extinçăo anômala do processo’” (in Liçơes 

de Direito Processual Civil, vol. I, 16ª Ed. Pag. 128). 

A par das divergências doutrinárias, a verificaçăo quanto à possibilidade 

jurídica do pedido deve se restringir ao seu aspecto eminentemente processual, de 
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previsibilidade, pelo direito objetivo, da pretensăo exarada pelo requerente. Deve o Julgador se 

limitar a verificar se o pedido formulado tem correspondência, in abstracto, na lei. 

Pelo que se extrai da exordial, o ora apelado requer o pagamento dos valores 

referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS no período laborado, nos termos 

do art. 37, II, § 2º da Constituiçăo Federal. Assim, entendo que o pedido tem correspondência, 

in abstracto na lei que fundamenta o pedido, năo encontrando óbice no ordenamento jurídico. 

À luz da normatizaçăo, se pode concluir que no presente caso o requerente 

tinha, em tese, por ocasiăo da propositura, a possibilidade de ver reconhecido o seu direito em 

receber o FGTS do período em que trabalhou para o apelante. Portanto, a sua açăo é 

plenamente adequada para o desiderato que se propôs. 

Segue a corroborar: 

APELAÇƠES CÍVEIS. AÇĂO DE RECLAMAÇĂO TRABALHISTA. 

SERVIDOR TEMPORÁRIO CONTRATADO PELA ADMINISTRAÇĂO 

PÚBLICA. PROCEDÊNCIA EM PARTE DOS PEDIDOS. 

RECOLHIMENTO DE FGTS E VERBA PREVIDENCIÁRIA - INSS. 

PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURIDICA DO PEDIDO. 

REJEITADA. MÉRITO. FGTS. CONTRATO NULO. ARTIGO 19-A DA 

LEI Nº 8.036/90. CONSTITUCIONALIDADE. RECOLHIMENTO DO 

FGTS. 1. É devido a verba fundiária aos servidores temporários que tiveram 

o contrato declarado nulo pela administraçăo pública. CONTRIBUIÇĂO 

PREVIDENCIÁRIA - INSS. SERVIDOR TEMPORÁRIO IRREGULAR. 

GARANTIDO NA CONSTITUIÇĂO FEDERAL. ENQUADRAMENTO 

NO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 1. Servidores públicos 

mesmo admitidos de forma irregular, fazem jus as verbas previdenciárias a 

fim de contar tempo de serviço para aposentadoria, conforme art. 40, § 13 da 

CF. RECURSOS CONHECIDOS. PROVIDO NO SENTIDO DE 

RECOLHER AS VERBAS ATINENTES AO FGTS E INSS À 

UNANIMIDADE. (TJ-PA - APL: 201130051133 PA, Relator: ELENA 

FARAG - JUIZA CONVOCADO, Data de Julgamento: 04/06/2013, 4ª 

CAMARA CIVEL ISOLADA, Data de Publicaçăo: 05/06/2013) 

Por tais questơes, REJEITO a preliminar de Impossibilidade Jurídica do 

Pedido. 



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

GABINETE DA DESEMBARGADORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

 

 

Página 8 

(1) 

 

No que pertine à preliminar de prescriçăo bienal e trienal, ab initio, 

ratifico que as mesmas năo se aplicam ao caso em tela, porém, ressalto que tal ponto será 

melhor abordado ao longo do voto que segue.  

Quanto ao mérito da demanda, cinge-se a controvérsia recursal na análise 

acerca da possibilidade do recebimento dos valores relativos ao FGTS, pelo período laborado, 

em sede de contrataçăo temporária, cujo contrato seja declarado nulo em razăo de năo atender 

ao requisito constitucional da prévia aprovaçăo em concurso público. 

O tema em questăo foi alvo de muitas controvérsias ao longo dos anos, seja 

quanto à constitucionalidade das contrataçơes, seja no que concerne ao órgăo do Poder 

Judiciário que seria competente para apreciar as demandas dessa natureza (se a justiça comum 

ou a especializada) ou, ainda, quanto aos direitos desses servidores perante a Administraçăo 

Pública, diante da relaçăo jurídico-administrativa que fora firmada. 

Hodiernamente, tais discussơes já se encontram, em sua grande maioria, 

superadas, tendo em vista que o Supremo Tribunal Federal já manifestou sua posiçăo sobre o 

assunto, conforme se depreende da decisăo no Recurso Extraordinário nº 596.478/RR, cuja 

ementa reproduzo, in verbis: 

“Recurso extraordinário. Direito administrativo. Contrato nulo. Efeitos. 

Recolhimento do FGTS. Artigo 19-A da Lei nº 8.036/90. Constitucionalidade.  

1. É constitucional o art. 19-A da Lei nº 8.036/90, o qual dispơe ser devido o 

depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço na conta de trabalhador 

cujo contrato com a Administraçăo Pública seja declarado nulo por ausência 

de prévia aprovaçăo em concurso público, desde que mantido o seu direito ao 

salário.  

2. Mesmo quando reconhecida a nulidade da contrataçăo do empregado 

público, nos termos do art. 37, § 2º, da Constituiçăo Federal, subsiste o 

direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando reconhecido ser 

devido o salário pelos serviços prestados.  

3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento”. 

(STF, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE. Relator (a) p/ Acórdăo: Min. DIAS 
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TOFFOLI, Data de Julgamento: 13/06/2012, Tribunal Pleno. 

REPERCURSĂO GERAL. Div. 28.02.2013. P. 01/03/2013. Trânsito em 

julgado 09.03.2015). 

Ademais, sem maiores digressơes sobre a diferenças doutrinárias e legais 

entre empregados e servidores públicos, remanesceu a discussăo acerca dos efeitos das 

referidas decisơes, agora com efeitos de Repercussăo Geral (STF) e Recurso Repetitivo (STJ) 

em relaçăo àqueles que exerceram cargos em violaçăo à regra do concurso público, e aqui tem-

se um universo de múltiplos cargos tanto de nível médio quanto superior. 

Em relaçăo ao contrato “temporário” transmudado em indeterminado pelas 

prorrogaçơes sucessivas, o STJ até outubro/2014 apresentava julgados pela aplicabilidade do 

RE 596.478 (STJ, AgRg 1.452.468/SC; STJ, EDcl no AgRg no Resp 1.440.935, dentre outros) 

aos servidores nesta situaçăo, passando no ano de 2015, a refluir este entendimento (STJ, AgRg 

do Resp 1.524333/SC; AgRg do Resp 1485297, AgRg do Resp 1470142; AgRg do Resp 

14622288, dentre outros). 

A discussăo entăo passou, sob a pecha de impossibilidade de transmudaçăo 

de regime de Estatutário para Celetista, o pagamento de FGTS ao “servidor” que teve seu 

contrato declarado nulo, com fundamento no AgRg na Reclamaçăo nº 4824-1, AgRg na 

Reclamaçăo nº 7.157, AgRg nos Embargos de Declaraçăo no Conflito de Competência nº 

7.836, sem a observância de que os referidos julgados tratam da Competência para julgamento 

das açơes de cobrança de verbas trabalhistas entre Administraçăo e ex-servidor, a partir do 

julgamento da ADI 3395/DF que fixou a Competência da Justiça Comum, ou seja: năo houve o 

enfrentamento do mérito, se devidas ou năo as verbas e sim, só a fixaçăo da respectiva 

competência: 

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL. 

REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO. ADI nº 3.395/DF-MC. 

AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS SUSCEPTÍVEIS DE MODIFICAR A 

DECISĂO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL NĂO PROVIDO. 1. É 

competente a Justiça comum para processar e julgar açơes para dirimir 

conflitos entre o Poder Público e seus agentes, independentemente da 
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existência de vício na origem desse vínculo, dada a prevalência de sua 

natureza jurídico-administrativa. 2. Prorrogaçăo do prazo de vigência do 

contrato temporário năo altera a natureza jurídica de cunho administrativo que 

se estabelece originalmente. 3. Agravo regimental năo provido. (Rcl 7157 

AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 

17/02/2010, DJe-050 DIVULG 18-03-2010 PUBLIC 19-03-2010 EMENT 

VOL-02394-01 PP-00094 RTJ VOL-00213- PP-00496 RT v. 99, n. 897, 2010, 

p. 117-121 LEXSTF v. 32, n. 376, 2010, p. 151-158 REVJMG v. 61, n. 192, 

2010, p. 378-381) (Grifo nosso) 

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. JUSTIÇA DO TRABALHO, JUSTIÇA FEDERAL E 

JUSTIÇA ESTADUAL. PEDIDO DE TRANSFORMAÇĂO DE VÍNCULO 

ESTATUTÁRIO EM VÍNCULO CELETISTA. ANULAÇĂO DE ATO 

ADMINISTRATIVO DE FUNDAÇĂO PÚBLICA FEDERAL. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 1. Segundo a jurisprudência do 

STF, năo compete à Justiça do Trabalho processar e julgar as causas fundadas 

em relaçăo de trabalho com a Administraçăo Pública, inclusive as derivadas de 

contrato temporário fundado no art. 37, IX, da CF e em legislaçăo local, ainda 

que a contrataçăo seja irregular em face da ausência de prévio concurso 

público ou da prorrogaçăo indevida do vínculo. 2. Agravo regimental 

desprovido. (CC 7836 ED-AgR, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, 

Tribunal Pleno, julgado em 18/12/2013, ACÓRDĂO ELETRÔNICO DJe-036 

DIVULG 20-02-2014 PUBLIC 21-02-2014) (Grifo nosso) 

EMENTA Agravo regimental. Contrato temporário. Competência. Regime 

jurídico administrativo. Agravo regimental năo provido. 1. Competência da 

Justiça comum para processar e julgar as causas envolvendo o Poder Público e 

os servidores a ele vinculados por relaçăo jurídico-administrativa. 2. 

Prorrogaçăo do prazo de vigência do contrato temporário năo altera a natureza 

jurídica de cunho administrativo que se estabelece originalmente. 3. Agravo 

regimental desprovido. (Rcl 4824 AgR, Relator(a):  Min. MENEZES 

DIREITO, Tribunal Pleno, julgado em 02/04/2009, DJe-079 DIVULG 29-04-

2009 PUBLIC 30-04-2009 EMENT VOL-02358-02 PP-00232 RT v. 98, n. 

886, 2009, p. 128-130) (Grifo nosso) 

Ocorre, que tăo somente com o julgamento dos AgRg no Recurso 

Extraordinário nº 830.962 e AgRg 895.070 assentou-se, perante o Supremo Tribunal Federal, o 

entendimento quanto à extensăo dos direitos sociais previstos no art. 7° da Constituiçăo Federal 

a servidor contratado temporariamente, nos moldes do art. 37, inciso IX, da CF, notadamente 

quando o contrato é sucessivamente renovado, sob a relatoria do Ministro Luiz Fux e do 

Ministro Dias Toffoli, o mesmo julgador do RE 596.478/RR, que assentou a Repercussăo Geral 
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sobre a matéria, com destaque a decisăo de provimento do recurso de ex-servidor, exarada 

monocraticamente: 

1ª TURMA STF 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇĂO TEMPORÁRIA. NULIDADE. 

DIREITO AO DEPÓSITO DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE 

SERVIÇO – FGTS. RE 596.478-RG. REPERCUSSĂO GERAL 

RECONHECIDA. JULGAMENTO DE MÉRITO. 1. O Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS é devido aos servidores temporários, nas hipóteses 

em há declaraçăo de nulidade do contrato firmado com a Administraçăo 

Pública, consoante decidido pelo Plenário do STF, na análise do RE 596.478-

RG, Rel. para o acórdăo Min. Dias Toffoli, DJe de 1/3/2013. 2. In casu, o 

acórdăo recorrido assentou: “REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇĂO 

CÍVEL – CONTRATAÇĂO TEMPORÁRIA - PRAZO SUPERIOR AO 

ADMITIDO NA LEGISLAÇĂO PERTINENTE - NULIDADE DO ATO - 

FGTS - DIREITO AO RECOLHIMENTO - PRECEDENTE DO STF.” 3. 

Agravo regimental DESPROVIDO. (RE 830962 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ 

FUX, Primeira Turma, julgado em 11/11/2014, PROCESSO ELETRÔNICO 

DJe-231 DIVULG 24-11-2014 PUBLIC 25-11-2014) (Grifo nosso) 

2ª TURMA STF 

Agravo regimental no recurso extraordinário. Direito Administrativo. 

Contrataçăo temporária. Prorrogaçơes sucessivas. Direito ao recebimento do 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Repercussăo geral reconhecida. 

Precedentes. 1. O Plenário da Corte, no exame do RE nº 596.478/RR-RG, 

Relator para o acórdăo o Ministro Dias Toffoli, concluiu que, “mesmo quando 

reconhecida a nulidade da contrataçăo do empregado público, nos termos do 

art. 37, § 2º, da Constituiçăo Federal, subsiste o direito do trabalhador ao 

depósito do FGTS quando reconhecido ser devido o salário pelos serviços 

prestados”. 2. Essa orientaçăo se aplica também aos contratos temporários 

declarados nulos, consoante entendimento de ambas as Turmas. 3. A 

jurisprudência da Corte é no sentido de que é devida a extensăo dos diretos 

sociais previstos no art. 7º da Constituiçăo Federal a servidor contratado 

temporariamente, nos moldes do art. 37, inciso IX, da referida Carta da 

República, notadamente quando o contrato é sucessivamente renovado. 4. 

Agravo regimental năo provido. (RE 895070 AgR, Relator(a):  Min. DIAS 

TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 04/08/2015, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-175 DIVULG 04-09-2015 PUBLIC 08-09-2015) (Grifo 

nosso) 

Desta feita, năo há distinguishing (elemento diferenciador) a ser observado, 

permanecendo a máxima de que “onde há a mesma razăo, há o mesmo direito”, sendo, 
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outrossim, necessária como cumprimento do §2° do art. 37 da Constituiçăo Federal, a 

Responsabilizaçăo da Administraçăo que promoveu a contrataçăo sem observância dos ditames 

legais. Portanto, patente o direito do ora recorrido de perceber os valores relativos ao FGTS. 

Por fim, convém ressaltar que o prazo prescricional aplicável nesses casos, é 

aquele previsto para as pretensơes contra a Fazenda Pública e, por se tratar de matéria de ordem 

pública, deve ser analisado de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdiçăo. 

Da mesma forma, o colendo STJ também tem entendido que o prazo aplicável 

é o quinquenal, nos termos do Decreto nº 20.910/32. Confira-se: 

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISĂO AGRAVADA. 

FUNDAMENTOS NĂO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. 

INCIDÊNCIA. FGTS. DEMANDA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

PRAZO PRESCRICIONAL. APLICAÇĂO DO DECRETO N. 20.910/32. 1. 

É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 

fundamentos da decisăo impugnada. Incidência da Súmula 182 do Superior 

Tribunal de Justiça. 2. ‘O Decreto 20.910/32, por ser norma especial, 

prevalece sobre a lei geral. Desse modo, o prazo prescricional para a 

cobrança de débito relativo ao FGTS em face da Fazenda Pública é de 

cinco anos’ (REsp 1.107.970/PE, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 

Turma, DJe 10/12/2009).3. Agravo regimental a que se nega provimento.” 

(AgRg no AREsp 461.907/ES, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 02/04/2014) (Grifos) 

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FGTS. COBRANÇA EM 

FACE DA FAZENDA PÚBLICA. PRAZO PRESCRICIONAL. 

PREVALÊNCIA DO DECRETO 20.910/32. 1. O Decreto 20.910/32, por 

ser norma especial, prevalece sobre a lei geral. Desse modo, o prazo 

prescricional para a cobrança de débito relativo ao FGTS em face da 

Fazenda Pública é de cinco anos. Aplica-se, por analogia, o disposto na 

Súmula 107 do extinto TFR: "A açăo de cobrança do crédito previdenciário 

contra a Fazenda Pública está sujeita à prescriçăo quinquenal estabelecida no 

Decreto n. 20.910, de 1932". Nesse sentido: REsp 559.103/PE, 1ª Turma, Rel. 

Min. Luiz Fux, DJ de 16.2.2004. 2. Ressalte-se que esse mesmo entendimento 

foi adotado pela Primeira Seçăo/STJ, ao apreciar os EREsp 192.507/PR (Rel. 

Min. Eliana Calmon, DJ de 10.3.2003), em relaçăo à cobrança de contribuiçăo 

previdenciária contra a Fazenda Pública. 3. Recurso especial provido.” (STJ. 

REsp 1107970/PE, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 17/11/2009, DJe 10/12/2009) (Grifos). 
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É importante anotar que a situaçăo em questăo levanta assunto que, para além 

de polêmico, pơe em evidência, de um lado, a herança de um passado marcado por práticas 

contrárias aos princípios jurídico-administrativos e morais por parte da Administraçăo Pública 

que, sob a justificativa da imperiosa necessidade do serviço, prescindia das exigências 

constitucionais, dando azo ao ingresso de pessoas mais ligadas ao Estado por vínculos 

sanguíneos ou de afinidade do que por sua qualificaçăo profissional e, de outro lado, percebe-se 

a evoluçăo dos órgăos e mecanismos de controle estatal, bem como o positivo amadurecimento 

intelectual e político da sociedade que, cada vez mais, se opơe a práticas desse jaez. 

Ante o exposto, com supedâneo no art. 932, inc. IV, a, do CPC/15, 

CONHEÇO DO RECURSO DE APELAÇĂO, PORÉM NEGO-LHE PROVIMENTO, 

mantendo a sentença do Juízo a quo, a fim de reconhecer o direito do apelado em receber os 

valores referentes aos depósitos de FGTS, respeitada a prescriçăo quinquenal, nos termos da 

fundamentaçăo. 

É como voto. 

Belém, 20 de agosto. 

 
 

ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 
Desembargadora Relatora 

 


